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     PREFÁCIO




    Da natureza humana de caminhar às caminhadas na natureza




    O livro de Rodrigo Toniol e Carlos Steil se inscreve em uma trajetória de estudos que busca convergir as esferas da experiência humana separadas pelas disciplinas científicas em campos de conhecimento. Nesse sentido, ao descreverem essas experiências de caminhadas na natureza, os autores dialogam com a própria trajetória que as constituiu como fenômeno contemporâneo, evidenciando as transformações que tais caminhadas produzem na percepção dos que caminham, tornando-os habitantes das paisagens.




    O foco impresso ao problema que motivou o estudo é motivador: a promoção e a realização de caminhadas na natureza entre as lavouras de produtores rurais numa região empobrecida do Estado do Paraná, no Brasil, relacionam-se com uma série de transformações amplas que contribuem para constituição de um idioma ambiental, contemporâneo, que revitaliza políticas públicas e permite reconhecer alguns processos de institucionalização da questão ambiental e seus agenciamentos específicos e locais, ou gerais e globais.




    Na medida em que os autores evidenciam como tal institucionalização se arranja em um novo modelo civilizacional (com mudanças de concepções morais, éticas e estéticas), estabelecem correspondências homólogas com as ações e projetos de atores envolvidos direta ou indiretamente na promoção de tal modelo. Essas correspondências permitem desvelar mediações que convergem para a organização das caminhadas na natureza, mas também explicitar uma diversidade de agenciamentos operantes sobre ela (desde instâncias estatais e organizações da sociedade civil até a população local de produtores rurais), o que possibilita reconhecer propósitos latentes e manifestos dos atores (que os autores denominam “modos de relacionar sobrepostos na experiência”), não somente na realização das caminhadas, mas também “no modo pelo qual experimentam a caminhada, forjando sentidos do que seja ecologia, natureza e paisagens rurais” (TONIOL; STEIL, 2016).




    Das homologias entre idioma ambiental e projetos como o das caminhadas às mediações e aos agenciamentos operados pela Emater - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Paraná, pela SEAB - Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Paraná, pela ONG Anda Brasil, pelas Prefeituras e pelos produtores rurais da região do Vale do Ivaí, vai emergindo uma constante depuração descritiva-interpretativa que opera por circunvolução, inspirada pela landscape art, mas também pela própria experiência dos autores-antropólogos que buscam superar dicotomias cognitivistas na apreensão dos acontecimentos que estudam e na elaboração teórica sobre eles. Tal depuração se expressa na organização dos capítulos do livro, divididos em dois momentos.




    No primeiro (capítulos 1 e 2), os autores inserem o leitor e o próprio livro em uma trajetória teórica dos estudos sobre os movimentos, os deslocamentos, ou as “diversas formas de mobilidade” humana, investigadas na Antropologia e além dela, para, em seguida, perquirir a inserção do fenômeno investigado em uma história de longa duração: aquela do controle social dos deslocamentos como processo civilizacional, no molde da história das mentalidades.




    Esse quadro analítico inicial limpa os vestígios do terreno empírico das caminhadas na natureza, depurando-os pela processualidade impressa às concepções teóricas em análise. Em tal processualidade, os autores elaboram a passagem de um frame antropológico do movimento, centrado nos deslocamentos humanos aos lugares sagrados, para um frame dos deslocamentos analíticos sobre os movimentos humanos (como experiência contemporânea) nas paisagens que habitamos.




    No bojo dessa processualidade empírico-teórica, as próprias questões de pesquisa dos autores se expõem, em constante transformação e atualização, numa revisão que acompanha, ou persegue, as metamorfoses empíricas dos contextos de investigação pelos quais eles se movimentam. Essa revisão permite circunscrever o problema da caminhada como objeto antropológico, sobre uma tríplice constituição – como técnicas corporais, como espaço de enunciação e como modo de habitar o mundo1. 




    No segundo momento, os autores descrevem a experiência de campo em um rico relato etnográfico de dois tempos, distintos e complementares: no terceiro capítulo, um instigante relato que circunscreve os propósitos e forças atuantes entre tais atores, em arranjos situacionais e coetâneos, onde os próprios autores são também atores dos acontecimentos e caminhantes (a repetição não coincidente, a circunvolução descritiva-experiencial-perceptiva do fenômeno vivido e suas possibilidades abertas ou problemáticas); no quarto capítulo, um relato amplo que se estende da apresentação textual dos atores, seus projetos e procedimentos envolvidos nos acontecimentos (o “estar lá” antropológico, revisitado), até uma apresentação imagética bem constelada das diversas situações que produzem o fenômeno.




    Assim concebida, a organização do livro apresenta um cuidado e uma ousadia. O cuidado se faz recorrendo às opções conceituais com as quais se alinha, reconhecendo seus limites, orientações e apresentando outras possibilidades que elas excluem. A ousadia se mostra no risco dos arranjos híbridos que fazem convergir teorias orientadas para análises de fenômenos distintos, mas complementares, na explicação de um mesmo “espírito do tempo”, como já afirmou Edgar Morin (1990).




    A partir dessa perspectiva, o livro de Toniol e Steil evidencia que a análise situacional de fenômenos que partilham de tal “espírito do tempo” requer explicitar como os atores os experienciam desde sua “situação biograficamente determinada” (SCHUTZ, 2003). Embora disperso no estudo, esse procedimento faz-se presente desde as descrições etnográficas em revisão no primeiro capítulo, que abordam arranjos contemporâneos diversos de peregrinação, e as vezes inusitados2, até a análise das motivações para as caminhadas, no quarto capítulo, em que as rupturas vividas como marcações de ciclos de vida, por exemplo, levam os sujeitos a rever sua inserção como seres no mundo. Tal recorte evidencia que a sociabilidade das caminhadas tensiona referentes de ação e de percepção, na experiência do fenômeno, apresentando uma plêiade de motivações e uma pluralidade de lógicas de ação.




    Penso que esse procedimento é importante para compreender o alcance da ação social e a predisposição para ela, de forma que, ao abordar a identificação coletiva que se configura no projeto de ação dos sujeitos envolvidos no fenômeno, possamos desvelar se há uma reciprocidade de perspectivas operante entre os atores.




    Os autores, por sua vez, evidenciam com propriedade que os atores envolvidos no fenômeno se situam institucional ou coletivamente desde perspectivas distintas: a Emater atribui status de metodologias extensionista às caminhadas; a SEAB as percebe como mediação entre turismo e natureza; a ONG envolvida encara-as como esporte não competitivo; as Prefeituras veem nelas um potencial de desenvolvimento turístico com capacidade de produzir consciência ecológica, e os produtores apreendem alternativas de pensar e revitalizar a vida rural e sua estima social3. Entretanto, os próprios caminhantes são pouco situados nesse processo, embora a opção dos autores permita reconhecer, na configuração híbrida do projeto das caminhadas na natureza, uma idealização da intercambialidade dos pontos de vista sobre as paisagens, como um “continuum experiencial” (DEWEY, 1971)4 que se forma no envolvimento dos atores.




    E aqui a discussão dos primeiros capítulos mantém-se como orientação geral e central no livro, à medida que fundamenta os enunciados de outros deslocamentos, nesse continuum: há os modos de deslocamento ao lugar das caminhadas, influenciando a formação de grupos; há os deslocamentos pelas diferentes paisagens, nas caminhadas, possibilitando modos de conhecer; há os deslocamentos de foco sobre a natureza que orientam as mudanças das atividades da Emater5, entre outros. Esses distintos deslocamentos reforçam a elaboração inicial do estudo, sobre uma educação para a atenção (INGOLD, 2012) que supera, ou ao menos questiona, o pressuposto da precedência das representações às ações.




    Outra característica marcante do livro é que ele se insere também no rol das pesquisas sobre as alternativas societárias de “reabilitação do mundo rural”, frente aos modos de modernização impostos desde o “mundo urbano”, ou, no sentido mais restritivo das políticas públicas, de “incremento do desenvolvimento rural”, apresentando uma ruptura desse sentido, expressa no público alvo das caminhadas: caminhantes urbanos e produtores rurais. É essa característica que abre a análise do fenômeno para as ações estatais e sua capacidade de articular projetos de desenvolvimento econômico, ecologia, agricultura familiar e turismo na promoção das caminhadas. Nessa perspectiva, emerge um cenário de atores que diversificam seus agenciamentos, como a técnica da Emater e Conselheira municipal, mas onde também se estabelecem novas mediações que geram reflexividades, como aquelas que evidenciam a “passagem da natureza bruta à natureza pedagógica nas paisagens rurais” (como na passagem do terceiro capítulo, em que o caminhante pergunta sobre o produto e o produtor reflete sobre a questão e apreende o sentido do ecológico).




    As constantes descrições das interações entre os atores, no livro, explicitam que pensar o idioma ambiental como agência pode auxiliar a explorar outra seara, no âmbito das políticas de turismo, ou políticas públicas contemporâneas. Trata-se da tensão entre os modelos incrementalistas e as políticas acionadas pelos inplementadores, discutidos por Celina Souza (2003).




    Nesse sentido, penso que o idioma ambiental opera como “força performativa de desempenho” (YÚDICE, 2006). Enquanto George Yúdice registra a conveniência da cultura na elaboração dessas forças, o livro de Toniol e Steil permite registrar a ecologia, ou o idioma ambiental, como reserva disponível e conveniente de ação6. Isso reforça, penso, a afirmação dos autores de que o idioma ambiental se coloca mais no domínio da sintaxe que da semântica.




    Várias passagens do terceiro capítulo são exemplares para tanto. Desde a identificação de rastros não coincidentes, evidenciados nas diferenças entre os circuitos em que se caminha (marcados pelos procedimentos de organização), e os fluxos gerados pelas agências dos atores sobre tais circuitos (que se sobrepõem), até os arranjos nos circuitos de caminhada no município de Manoel Ribas, a ideia de agência é central.




    E isso reverbera, por fim, na dimensão translocal, ou internacional, das caminhadas, de forma que elas são organizadas segundo modelos referenciados por forças performativas de desempenho, mas também redefinem a lógica de organização dos lugares, gerando disputas pela produção de uma educação para a atenção, como modos de habitar distintos em uma mesma paisagem.




    Por fim, o livro se abre ao leitor em duas boas lógicas complementares: um empreendimento etnográfico e um empreendimento analítico. E embora se possa pensar tais empreendimentos como momentos distintos no e do livro, tal pensamento tem somente virtude didática, pois eles são referências constituintes de um diálogo entre as trajetórias que se vão tecendo, seja ao caminhar pela leitura, seja ao ler as caminhadas.




    José Rogério Lopes




    Universidade do Vale do Rio dos Sinos-Unisinos
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         1 Nessa perspectiva, o segundo capítulo do livro apresenta uma discussão sobre a inserção dos sujeitos na paisagem, inspirada na landscape art inaugurada por Richard Long, na década de 1960. Essa evocação não se realiza ao acaso. Tonino Betanini (1982) já afirmou que a concepção de paisagem se transforma, na geografia, por influência das mudanças nas artes (cenografia), nas décadas de 1950 e 60, quando a concepção de paisagem supera a “‘combinaison géographique’ voltada à individualização dos elementos fundamentais do meio” (p. 73), e passa a ser considerada como um contexto de projeção de forças perceptivas. A transformação perceptiva da paisagem também muda a concepção de lugar. Assim, ao estudar as interações entre lugares e identidades, desde a perspectiva do turismo, Eduardo Yázigi (2001, p. 17) expõe que, em um plano geral e histórico de mudanças na ocupação de um lugar, “as análises evidenciam que as identidades não são dadas pela história mais antiga, mas por aquela sedimentada como processo de construção e suas relações de força. Equivale dizer que pode ser provisória”, influenciando os traços de estabilidade identitária na paisagem.


      




      

         2 Veja-se o caso da peregrinação de motos dos veteranos da guerra do Vietnã, nos EUA, elaborada por Jill Dubisch.


      




      

         3 O terceiro capítulo do livro apresenta e analisa os arranjos decorrentes dessas percepções na produção de um idioma ambiental.


      




      

         4 Segundo John Dewey (1971, p. 26), “[...] o princípio de continuidade de experiência significa que toda e qualquer experiência toma algo das experiências passadas e modifica de algum modo as experiências subsequentes. Como dizia o poeta: ‘...toda experiência é um arco por onde entreluz esse mundo não viajado, cuja margem se perde sempre e sempre enquanto ando e caminho’”.


      




      

         5 O aspecto do deslocamento de foco sobre a natureza que orienta as mudanças das atividades da Emater sugere um questionamento: na passagem da paisagem/espaço de trabalho, do produtor rural, para a paisagem apreciada pelos caminhantes, nas regiões rurais, como fica o sentido do trabalho? O idioma ambiental ressignifica o trabalho, ou, como afirmam os autores, no segundo capítulo, os arranjos da natureza apreciada desvinculam a paisagem do labor rural? Embora os autores afirmem, no mesmo capítulo, que a experiência da natureza impressa pelo ideário ecológico não anula a relação produtiva, as descrições e análises deixam transparecer que opera aí uma agência que ao menos traveste o trabalho.


      




      

         6 Veja-se, por exemplo, a exposição dos argumentos da técnica da Emater sobre seu plano turístico, no segundo capítulo.
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    Introdução




    O ato de caminhar parece conter um sentido primordial do deslocamento por dois aspectos. Por um lado, está relacionado aquilo que é descrito como característico da natureza humana, caminhar ereto sobre os dois pés. Por outro, é associado a processos de contato cultural, formação de alianças e de grupos. A caminhada, nesse sentido, opera tanto como um elemento capaz de explicar a humanidade como espécie, quanto pode funcionar como um recurso para compreendê-la enquanto cultura. Na divisão do trabalho científico, coube aos antropólogos tratar desta segunda dimensão ontológica da existência humana. Essa divisão de trabalho intelectual entre os domínios da natureza e o da cultura forjou especialistas para cada um deles e também repercutiu nas análises dedicadas a refletir sobre o ato de caminhar. Assim, enquanto a maior parte das referências sobre caminhadas elaboradas desde as ciências sociais as concebe como uma via de acesso à representações socioculturais, as problematizações das ciências biológicas estão associadas à evolução da espécie e às habilidades motrizes. Ou seja, embora o ato de caminhar possa ser tematizado como objeto de interesse tanto das ciências humanas quanto das ciências da natureza, cada uma delas o tem tomado como um objeto específico de seu campo, abordando-o exclusivamente com seus próprios recursos e metodologias.




    Nas últimas décadas, no entanto, tem surgido uma série de questionamentos sobre as consequências da divisão entre natureza e cultura para a produção de conhecimento (INGOLD, 2000, 2011; LATOUR, 1994, 2002). Em diálogo com essas perspectivas, nos detemos, neste livro, em reflexões sobre a organização e a feitura de caminhadas realizadas no marco de uma política pública do estado do Paraná, Brasil. Tratam-se de caminhadas desenvolvidas no âmbito de um projeto que tem como objetivo o fortalecimento do turismo rural e da agricultura familiar em municípios paranaenses com vocação agrícola. Tais atividades articulam esferas federais, estaduais e municipais do poder público brasileiro a partir da mobilização de órgãos como o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Paraná (Emater), diversas secretarias municipais, além da Organização Não Governamental Anda Brasil. Precisamente, tomamos como lócus de interesse empírico as atividades relacionadas com o projeto Caminhadas na Natureza1, realizadas em algumas cidades da região do Vale do Ivaí, localizada na porção centro-norte do Paraná. 




    A partir desse universo de investigação, nosso esforço está voltado a dois eixos de reflexões que, embora apresentados inicialmente como distintos, ao longo do texto serão relacionados. Em primeiro lugar, tratamos de assumir o próprio ato da caminhada como um fenômeno possível de ser analisado antropologicamente. Em segundo, refletimos sobre o modo pelo qual o deslocamento de caminhantes em percursos de paisagens rurais tem contribuído não apenas para despertar o turismo rural em determinadas regiões, mas também para produzir um horizonte imaginativo ecológico, partilhado por caminhantes e pelos agricultores da região. Nesse sentido, nossa proposta analítica será a de conceber o próprio ato de caminhar como um aspecto central na produção de sentidos dos sujeitos envolvidos com o evento estudado. 




    A temática mais ampla da pesquisa que deu origem a este livro está associada com a análise de múltiplos processos de ambientalização social2. Tais fenômenos podem ser identificados tanto na emergência de sujeitos e grupos que se constituem enquanto tal a partir de valores e de práticas ecológicas que assumem valores e práticas ecológicas como posicionamento ético e político diante de um contexto de degradação ambiental, como também de sujeitos politicamente mobilizados por questões sociais fora do horizonte ecológico, mas que acabam incorporando a defesa de causas ambientais em suas agendas políticas. Compreendemos, assim, compreender esse duplo processo como decorrente da rotinização de questões ambientais no cotidiano da vida pública e da naturalização de um idioma ecológico, que também opera como paradigma moral, ético e estético em contextos e práticas aparentemente distantes das problemáticas ambientais3.




    Eleger uma política que promove caminhadas em paisagens rurais como foco de interesse para investigar a promoção desse idioma é, propositadamente, uma escolha que evita centrar atenção em ações voltadas diretamente para questões ambientais. Em contrapartida, apostamos na análise de políticas que podem ser relacionadas, ainda que indiretamente, com processos mais amplos de institucionalização da temática ecológica na rotina burocrática do Estado. Nesse sentido, a incorporação da imaginação ecológica na rotina burocrática do Estado é, além de efeito de um processo de expansão do idioma ambiental, um agente ativo na produção e na promoção de sentidos específicos para os termos desse idioma.




    Ao tratar dessa expansão a partir da ideia de idioma, procuramos assinalar a capacidade que as questões ambientais têm de parecer ideologicamente neutras e, por conseguinte, passíveis de abrigar distintos posicionamentos. A ecologia, nesse sentido, é como um significante vazio, cuja expansão para múltiplos campos está condicionada à possibilidade de mediar debates sem limitar demasiadamente a posição dos atores neles envolvidos. A noção de idioma, portanto, torna evidente essa relação entre a expansão das questões ambientais e a necessária flexibilidade dos sentidos do que seja o ecológico, a natureza e o ambiente. Trata-se de uma espécie de idioma cuja existência se dá mais no domínio da sintaxe que no da semântica.




    Neste livro, enfim, sustentamos que o idioma ambiental é uma metáfora potencialmente boa para pensar a expansão da ética e das políticas ecológicas. Por outro lado, entendemos que, como qualquer metáfora, esta também comporta um duplo sentido que se apresenta como um risco para a análise na medida em que pode conduzir a uma reflexão reificante, que explica, por exemplo, a constituição de sujeitos ecológicos como resultado de uma espécie de tomada de consciência em que a própria “ecologia” explica a expansão do seu horizonte imaginativo. A circularidade dessa explicação pode invisibilizar a maneira pela qual os processos de ambientalização se potencializam na medida em que incorporaram as contradições e as encompassam. No caso das caminhadas em paisagens rurais, trata-se de explicitar e refletir sobre essa relação, aparentemente paradoxal, em que a necessidade de desenvolvimento econômico regional engendra atenções e engajamentos ecológicos. 




     


  




  

     CAPÍTULO 1




    PEREGRINAÇÃO, VIAGEM, TURISMO E CAMINHADAS




    Este livro apresenta uma etnografia sobre caminhadas na natureza, numa área rural, no estado do Paraná, no Sul do Brasil. O evento é organizado por órgãos governamentais responsáveis pela implementação de políticas públicas nas áreas da agricultura, do turismo, do meio ambiente e da cultura e pela comunidade local de pequenos agricultores. Assim, a cada ano a pequena localidade de Ivaiporã atrai algumas centenas de pessoas que chegam ao local em ônibus – alguns fretados pelos órgãos governamentais – e de carro, para caminhar por trilhas que atravessam plantações e pequenas pastagens de gado. Na narrativa oficial, a justificativa para o investimento público no evento e para o envolvimento dos agricultores aparece como uma resposta inventiva que surge da parceria do Estado com a comunidade local em vista à superação da crise econômica que atinge a agricultura familiar, marginalizada pelo modelo hegemônico do agronegócio que prevalece no Brasil.




    No entanto, um olhar em profundidade, que busque detectar as camadas de experiências e de práticas, acumuladas na história das caminhadas dos seres humanos, poderá encontrar uma multiplicidade de linhas que se entrelaçam nesse evento, conferindo-lhe densidade e textura. Chamar a atenção do leitor para essas múltiplas camadas, convidando-o a realizarmos juntos um trabalho de escavação das práticas e dos sentidos do caminhar é o que propomos na primeira parte deste livro. E iniciamos por uma sistematização, na área da antropologia, dos estudos sobre o caminhar como um movimento intencional e extraordinário, que se diferencia dos deslocamentos que fazemos cotidianamente de casa para o trabalho ou pelas ruas e praças conhecidas de nosso bairro. Os nomes dados a esses movimentos variam muito na literatura das ciências humanas, mas quatro deles se tornaram recorrentes: peregrinação, viagem, turismo e caminhada. E há algum tempo os cientistas sociais vêm procurando distinguir, classificar, aproximar, interpretar e compreender a especificidade dessas diversas configurações do movimento. 




    No início dos anos 1990, quando iniciamos nossos estudos sobre peregrinações no Brasil, uma das constatações mais frequentes era a de que havia poucos trabalhos científicos sobre o tema. Desde então, essa situação mudou significativamente. E, de alguma forma, poderíamos dizer que o interesse acadêmico por esse fenômeno vem acompanhado tanto pelo crescimento das práticas de peregrinação, de viagens, do turismo e de caminhadas quanto pela diversificação de configurações que essas formas de deslocamento têm assumido no mundo contemporâneo. No campo religioso, essa mobilidade, favorecida especialmente pelo intenso fluxo de migrações no sentido sul-norte, tem se diversificado e multiplicado, alcançando dimensões internacionais. No âmbito das religiões mundiais – cristianismo, islamismo, judaísmo, budismo – o fluxo de peregrinos tem alcançado cifras expressivas assim como a presença dos devotos nos grandes santuários e locais de peregrinação. Assim como também se observa uma intensa mobilidade no âmbito dos novos movimentos religiosos, da Nova Era, de buscadores em direção aos lugares mais remotos do planeta, onde acreditam poder encontrar as fontes originárias e autênticas do sagrado e do bem-estar. 




    Ao mesmo tempo, multiplicaram-se os viajantes no planeta, favorecidos pelo intenso processo de migrações e de globalização que se desencadeou nas últimas décadas com o desenvolvimento dos meios de comunicação. Assim, viajar tem se tornado uma atividade cada vez mais segura e confortável, respaldada pela indústria do turismo. A cada dia novos viajantes vêm sendo integrados a esse mercado em todo o planeta. Concomitantemente a esses fluxos de peregrinos e de viajantes, há crescente interesse das pessoas pela caminhada como um valor associado à vida saudável, à preservação do planeta e ao lazer. Caminhar, em si, tornou-se um valor a ser incorporado na vida e um bem em si a ser buscado. 




    Assim, entre as múltiplas configurações que o movimento vem tomando neste século, a caminhada vem despontando como uma experiência cada vez mais recorrente e valorizada. As pessoas viajam para caminhar. E essas caminhadas tanto podem passar por lugares bucólicos, junto à natureza, quanto por trilhas inóspitas, marcadas por dificuldades e obstáculos a serem superados. Se a aproximação com a natureza associa as caminhadas ao movimento ambiental de preservação do planeta, o “cuidado de si” remete à busca incessante de uma vida saudável por meio da incorporação de hábitos corporais. Acompanhar a emergência das caminhadas na paisagem das peregrinações, das viagens e do turismo permite perceber uma tendência, já assinalada por outros pesquisadores, noutros contextos etnográficos, de valorização do movimento em si, em detrimento do ponto de chegada como ápice do deslocamento religioso ou turístico.




    1.1 Communitas, arena e movimento





    O destaque que as peregrinações ganharam a partir de 1980 nas ciências sociais tem sido creditado às transformações observadas no campo empírico, mas também aos instrumentos de análise e de interpretação usados nesse período para pensar a realidade social. Na área da antropologia, podemos constatar mudanças teóricas significativas que favoreceram a emergência da peregrinação e do turismo religioso como objetos de pesquisa4. Pode-se afirmar que, se as peregrinações apareciam pouco, ou mesmo não apareciam nas análises antes de 1980, não era porque não estavam presentes nos contextos etnográficos em que os antropólogos realizavam suas pesquisas, mas, sim, porque, ao tomar como objeto de análise comunidades residenciais, pensadas como unidades socioculturais fixas, as peregrinações escapavam de suas óticas enquanto movimentos transversais e supralocais. Como afirma Morinis: “Antropólogos têm tendido a negligenciar peregrinações porque elas eram, por definição, práticas excepcionais, jornadas irregulares realizadas fora do cotidiano” (1992, p. 2).




    Não é de se estranhar, portanto, que o livro de Victor e Edith Turner, Image and Pilgrimage in Christian Culture (TURNER; TURNER, 1978) tenha se tornado o marco inicial dos estudos de peregrinação na antropologia. A emergência da corrente processualista e da performance, inaugurada por Victor Turner, possibilitou o aparecimento dessa obra de referência na antropologia. Embora precedida por estudos que faziam referências esparsas ao fenômeno das peregrinações (WOLF, 1958), Image and Pilgrimage in Christian Culture apresenta o primeiro modelo teórico para se interpretar as peregrinações5. Ou seja, a introdução de um paradigma de interpretação que enfatizava o movimento teve uma enorme influência nas pesquisas sobre turismo, peregrinação e outras formas de viagem, permitindo que os antropólogos se deparassem e discorressem sobre eventos que anteriormente ficavam invisíveis em suas etnografias.




    A segunda obra de referência nessa trajetória dos estudos sobre peregrinação a ser considerada é o livro Contesting the sacred: the anthropology of Christian pilgrimage (EADE; SALLNOW, 1991). Essa coletânea, organizada por John Eade e Michael Sallnow, reúne uma variedade de estudos etnográficos realizados por diversos autores em diferentes contextos de peregrinação cristã, a partir dos quais os organizadores assumem um posicionamento crítico em relação ao paradigma turneriano de interpretação das peregrinações como um modelo universal para pensar o processo social que se realizaria por meio da tensão constante entre communitas e estrutura. Tomando como referência as etnografias compiladas nessa coletânea, os autores de Contesting the sacred concluem que os contextos empíricos dos santuários cristãos, ainda que possam ser pensados como espaços de vivência de uma communitas, também se apresentam como arenas de disputas de significados e discursos que peregrinos, moradores e o clero fazem convergir para esses eventos6.
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